Fundamentos e controvérsias da substituição tributária progressiva no ICMS by Silva Neto, Antônio Carlos da
1 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
FACULDADE DE DIREITO 









FUNDAMENTOS E CONTROVÉRSIAS DA  











Mestrando: Antônio Carlos da Silva Neto 















A substituição tributária progressiva foi instituída tendo como fundamento 
facilitar a fiscalização, de forma a incrementar a arrecadação de ICMS, na medida em 
que tende a reduzir a sonegação fiscal. Nessa sistemática, o imposto é calculado 
antecipadamente pelo substituto tributário, o qual utiliza valores presumidos, definidos 
pelo próprio Estado, e recolhe o valor devido em relação ao restante da cadeia 
produtiva. A partir da definição antecipada do montante pelo qual as operações futuras 
serão realizadas, configura-se a intervenção do Estado na ordem econômica. 
Contudo, a Constituição Federal de 1988 impõe limites que devem ser respeitados 
para evitar que a atuação estatal efetive-se de maneira exagerada. Nesse sentido, 
serão examinados os aspectos atuais e controvertidos que gravitam em torno desse 
instituto de tributação, tais como: os critérios para a definição da base de cálculo 
presumida, a inclusão do ICMS/ST na sua própria base de cálculo, a possibilidade de 
equiparação à pauta fiscal, a violação ao equilíbrio concorrencial em decorrência do 
instituto, além da combatida questão concernente à restituição dos valores recolhidos 
a maior, assim como a possibilidade de o fisco exigir o imposto recolhido a menor, a 
inexistência de responsabilidade do substituído tributário e, por fim, a questionável 
criminalização da conduta do substituto tributário na hipótese de não recolhimento do 
ICMS/ST, tendo como plano de fundo as decisões mais relevantes proferidas a 
respeito dos assuntos abordados. 
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The progressive tax substitution was instituted based on facilitating inspection, 
in order to increase ICMS tax collection, since it tends to reduce fiscal evasion. In this 
system, the tax is calculated in advance by the tax substitute taxpayer, who uses 
presumed values, defined by the State itself, and collects the amount owed in relation 
to the rest of the production chain. From the early definition of the amount by which 
future operations will be carried out, the intervention of the State in the economic order 
is configured. However, the Federal Constitution of 1988 imposes limits that must be 
respected in order to avoid that the state performance is exaggerated. In this sense, 
the current and controversial aspects surrounding this taxation institute will be 
examined, such as the criteria for the definition of the presumed basis of calculation, 
the inclusion of ICMS/ST in its own calculation basis, the comparison with the fiscal 
agenda, the violation of the competitive balance as a result of the institute, and combat 
the question concerning the restitution of the amounts collected the greater, as well as 
the possibility of the tax requiring the tax collected at the minor, the inexistence of 
responsibility of the substituted tax and, finally, the questionable criminalization of the 
conduct of the tax substitute in the hypothesis of non-payment of the ICMS/ST, having 
as background the most relevant decisions made regarding the issues addressed. 
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